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NOTA DE REPÚDIO AO GOVERNO COLOMBO POR PRÁTICAS ANTISSINDICAIS
Nós, quase três mil trabalhadores e trabalhadoras do campo e da cidade do Estado de Santa Catarina, organizados na 5ª Marcha dos/as Trabalhadores/as Catarinenses, realizada no dia 09 do corrente na capital do Estado, apresentamos à Vossa Excelência nossa manifestação de repúdio à forma como o Governo do Estado vem tratando o movimento grevista e seus líderes que, via Poder Judiciário, criminaliza, judicializa e desenvolve práticas antissindicais passíveis de denúncia na OIT – Organização Internacional do Trabalho.
No ano em que relembramos os 50 anos de um golpe civil-militar que implantou no país um regime ditatorial de perseguições, prisões, torturas e mortes de milhares de brasileiros, dentre os quais lideranças sindicais, é vergonhoso os fatos e ameaças contra o sindicato dos servidores e seus dirigentes.
Conforme fomos informados, desde a deflagração do estado de greve no final de agosto passado até a decisão de GREVE na FATMA e no IMETRO-SC – em fevereiro - e depois em Assembleia Geral Unificada, em março, a Direção do SINTESPE cumpre todas as medidas determinadas pela Lei de Greve (Lei nº 7783/89), entre elas a orientação de manutenção dos 30% de efetivo nos sistemas penitenciário e socioeducativo,  considerados serviços essenciais. Ainda assim, mesmo sem dar tempo ao julgamento de recurso e agravo do SINTESPE nas ações judiciais movidas pelo Governo contra a Greve dos servidores da Secretaria de Justiça e Cidadania e do Instituto de Metrologia de SC (IMETRO-SC), sob pena de multas diárias de mais de 100mil reais, a Justiça Estadual decidiu por criminalizar a entidade e bloquear suas contas bancárias. Além disso, ameaça, via Procuradoria Geral do Estado, solicitar ao Poder Judiciário a destituição dos dirigentes do SINTESPE. Ou seja, além de não cumprir leis que dizem respeito aos direitos dos/as trabalhadores/as - como a Data-Base (nº 15695/2011), o Governo fere o princípio da isonomia entre os servidores e ataca, como nos tempos da ditadura civil-militar (1964 – 1988), o direito de organização sindical da categoria, o sindicato e seus dirigentes democraticamente eleitos.
Pelo que avaliamos deste cenário, quem está agindo na ilegalidade não é a entidade sindical e seus dirigentes, mas o Governo do Estado que se nega a cumprir a lei da DATA-BASE (lei estadual nº15695/2011), que prevê a reposição das perdas decorrentes da inflação em 2012 e 2013 nos vencimentos dos servidores, além de não cumprir o Decreto Federal 7944/2013 que assegura o direito de negociação coletiva via sindicato, conforme a Convenção nº 151 e a Recomendação nº 159 da OIT - Organização Internacional do Trabalho. 

Portanto, entendemos que a GREVE no serviço público estadual, além de ser legal, é legítima, e que os dirigentes do SINTESPE estão no cumprimento das atribuições paras as quais foram eleitos: representar a categoria e coordenar as ações sindicais na reivindicação dos direitos a que lhes são devidos. 

Cabe ao Poder Judiciário fazer a devida Justiça, exigindo do Governo Colombo o cumprimento da Lei Estadual 15695/2011, a promoção da igualdade de direitos e a garantia de melhores condições de trabalho aos servidores, assim como mais investimentos no serviço público estadual, valorizando os impostos pagos pela população. 

Florianópolis-SC, 09 de abril de 2014. 
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